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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 77/2009
de 27 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado da Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual sobre Prestações e Fonogramas, adop-
tado em Genebra em 20 de Dezembro de 1996, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º  81/2009, 
em 5 de Fevereiro de 2009.

Assinado em 30 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 78/2009
de 27 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

É ratificada a Convenção do Conselho da Europa Re-
lativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda 
dos Produtos do Crime e ao Financiamento do Terrorismo, 
adoptada em Varsóvia em 16 de Maio de 2005, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 82/2009, 
em 3 de Julho de 2009.

Artigo 2.º

A República Portuguesa formula, nos termos previstos 
na Convenção referida no artigo anterior, as seguintes 
declarações:

a) Para efeitos do artigo 17.º da Convenção, a República 
Portuguesa declara que a referida disposição apenas se 
aplica às categorias de infracções constantes do anexo à 
Convenção do Conselho da Europa Relativa ao Branque-
amento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime e ao Financiamento do Terrorismo, tal com definidas 
pela sua legislação;

b) A aplicação do n.º 2 do artigo 31.º da Convenção 
é subordinada à existência de convenções bilaterais ou 
multilaterais de auxílio judiciário mútuo entre a República 
Portuguesa e a Parte de origem;

c) Para efeitos do artigo 33.º da Convenção, a Re-
pública Portuguesa declara que a autoridade central é a 
Procuradoria -Geral da República, sita na Rua da Escola 
Politécnica, 140, 1269 -269 Lisboa;

d) Para efeitos do disposto no artigo 35.º da Convenção, 
a República Portuguesa declara que os pedidos e peças 
anexas que lhe sejam dirigidos devem ser acompanhados 
da respectiva tradução para língua portuguesa ou para uma 
das línguas oficiais do Conselho da Europa;

e) Para efeitos do disposto no artigo 42.º da Convenção, 
a República Portuguesa declara que as informações ou 
elementos de prova prestados pelo Estado Português não 

podem, sem seu consentimento, ser utilizados ou trans-
mitidos pelas autoridades da Parte requerentes para fins 
de investigação ou procedimentos diferentes dos especi-
ficados no pedido.

Assinado em 30 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 85/2009
de 27 de Agosto

Estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças 
e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a 
universalidade da educação pré -escolar para as crianças a 
partir dos 5 anos de idade.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente lei estabelece o regime da escolaridade 
obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em 
idade escolar.

2 — A presente lei consagra, ainda, a universalidade da 
educação pré -escolar para todas as crianças a partir do ano 
em que atinjam os 5 anos de idade.

Artigo 2.º
Âmbito da escolaridade obrigatória

1 — Para efeitos do previsto no n.º 1 do artigo anterior, 
consideram -se em idade escolar as crianças e jovens com 
idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos.

2 — O disposto no número anterior é também aplicá-
vel aos alunos abrangidos pelo disposto no Decreto -Lei 
n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, 
de 12 de Maio.

3 — A escolaridade obrigatória implica, para o encarre-
gado de educação, o dever de proceder à matrícula do seu 
educando em escolas da rede pública, da rede particular e 
cooperativa ou em instituições de educação e ou formação, 
reconhecidas pelas entidades competentes, determinando 
para o aluno o dever de frequência.

4 — A escolaridade obrigatória cessa:
a) Com a obtenção do diploma de curso conferente de 

nível secundário da educação; ou
b) Independentemente da obtenção do diploma de qual-

quer ciclo ou nível de ensino, no momento do ano escolar 
em que o aluno perfaça 18 anos.

5 — Os procedimentos exigíveis para a concretização 
do dever de proceder à matrícula e respectiva renovação 
são definidos por despacho do membro do Governo res-
ponsável pela área da educação.
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Artigo 3.º
Universalidade e gratuitidade

1 — No âmbito da escolaridade obrigatória o ensino é 
universal e gratuito.

2 — A gratuitidade prevista no número anterior abrange 
propinas, taxas e emolumentos relacionados com a matrí-
cula, frequência escolar e certificação do aproveitamento, 
dispondo ainda os alunos de apoios no âmbito da acção 
social escolar, nos termos da lei aplicável.

3 — Os alunos abrangidos pela presente lei, em situa-
ção de carência, são beneficiários da concessão de apoios 
financeiros, na modalidade de bolsas de estudo, em termos 
e condições a regular por decreto -lei.

Artigo 4.º
Educação pré -escolar

1 — A educação pré -escolar é universal para todas as 
crianças a partir do ano em que atinjam os 5 anos de idade.

2 — A universalidade prevista no número anterior implica, 
para o Estado, o dever de garantir a existência de uma rede 
de educação pré -escolar que permita a inscrição de todas 
as crianças por ela abrangidas e o de assegurar que essa 
frequência se efectue em regime de gratuitidade da compo-
nente educativa.

Artigo 5.º
Alteração à Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro

O artigo 4.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei 
de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas Leis 

n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto na presente lei não prejudica a defini-

ção de um regime mais amplo quanto à universalidade, 
obrigatoriedade e gratuitidade na organização geral do 
sistema educativo, nos termos da lei.»

Artigo 6.º
Legislação complementar

O Governo aprova, sob a forma de decreto -lei, a legis-
lação complementar necessária à execução da presente lei 
que regula, designadamente, a universalidade da educação 
pré -escolar relativamente às crianças que atinjam os 5 anos 
de idade, o controlo do cumprimento dos deveres de matrí-
cula e frequência relativamente aos alunos abrangidos pela 
escolaridade obrigatória e os termos e as condições em que 
estes últimos podem ser admitidos a prestar trabalho.

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogados, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do 
artigo seguinte:

a) O n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Ou-
tubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas 
Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de 
Agosto;

b) Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 301/93, de 31 de Agosto, alterado pela Lei n.º 30/2002, 
de 20 de Dezembro.

Artigo 8.º

Disposição transitória

1 — Os alunos actualmente abrangidos pela escola-
ridade obrigatória que se matriculem no ano lectivo de 
2009 -2010 em qualquer dos anos de escolaridade dos 1.º ou 
2.º ciclos ou no 7.º ano de escolaridade estão sujeitos ao 
limite da escolaridade obrigatória previsto na presente lei.

2 — Para os alunos que se matriculem no ano lectivo de 
2009 -2010 no 8.º ano de escolaridade e seguintes o limite 
da escolaridade obrigatória continua a ser os 15 anos de 
idade mantendo -se o regime previsto nos artigos mencio-
nados na alínea b) do artigo anterior.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O disposto no artigo 4.º apenas entra em vigor na data da 
entrada em vigor do decreto -lei que o venha a regulamentar.

Aprovada em 10 de Julho de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 18 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de Agosto de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 81/2009

Aprova o Tratado da Organização Mundial da Propriedade
Intelectual sobre Prestações e Fonogramas

de 1996, adoptado em Genebra em 20 de Dezembro de 1996

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar o Tratado da Organização Mundial da Proprie-
dade Intelectual sobre Prestações e Fonogramas, adoptado 
em Genebra em 20 de Dezembro de 1996, cujo texto na 
versão autenticada na língua inglesa, assim como a respec-
tiva tradução para língua portuguesa se publicam em anexo.

Aprovada em 5 de Fevereiro de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

WIPO PERFORMANCES AND PHONOGRAMS TREATY
(WPPT) (1996)

Preamble

The Contracting Parties:

Desiring to develop and maintain the protection of the 
rights of performers and producers of phonograms in a 
manner as effective and uniform as possible;




